
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O
Apelação Cível  nº 0030353-36.2006.815.2001 — 2ª Vara da Fazenda Pública da Capital
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante : José Carlos da Silva
Advogado : Jailton Chaves da Silva
Apelado : Estado da Paraíba, representado por seu Procurador
Procurador : Renovato Ferreira de Souza Junior

APELAÇÃO — INDENIZAÇÃO — PRISÃO — INCOMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA MILITAR — ERRO JUDICIÁRIO — DANO MORAL 
AUSÊNCIA  DOS  REQUISITOS  ENSEJADORES  DA  CULPA  — 
IMPROCEDÊNCIA — IRRESIGNAÇÃO — DESPROVIMENTO.

— Consoante jurisprudência desta Corte, "salvo casos de má- fé, a notitia criminis 
levada  à  autoridade  policial  para  apuração  de  eventuais  fatos  que,  em  tese,  
constituam  crime,  em  princípio  não  dá  azo  à  reparação  civil,  por  constituir  
regular exercício de direito, ainda que posteriormente venha a ser demonstrada a  
inexistência de fato ilícito" (REsp 468.377/MG, Quarta Turma, Rel. Min. Sálvio de 
Figueiredo Teixeira, DJ de 23/6/2003).

—  Também não há que se falar em erro do judiciário que seria uma ação ou  
omissão voluntária do magistrado que acarreta em danos para a parte. (TJPB; AC 
018.2009.002567-9/001; Terceira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Genésio 
Gomes Pereira Filho; DJPB 14/11/2012; Pág. 10)

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos da Apelação 
Cível.

A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado, por unanimidade, em negar provimento ao recurso.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  José  Carlos  da  Silva,  contra 
sentença do Juízo de Direito da 2ª  Vara da Fazenda Pública da Capital,  nos autos da Ação de 
Indenização por Erro Judiciário, que julgou improcedente o pedido, com fulcro no art. 133, inciso I, 
do Código de Processo Civil c/c o art. 186 do Código Civil, por restarem inexistentes os elementos 
caracterizadores da responsabilidade civil subjetiva.

Irresignado, o autor interpôs o presente recurso (fls. 350/357), alegando que 
foi vítima de erro judiciário que culminou em sua prisão por nove meses, razão pela qual deve o 
Estado da Paraíba ser responsabilizado pelos danos morais causados.

Devidamente intimado,  o  Estado da Paraíba  apresentou as  contrarrazões, 
suscitando  a  preliminar  de  inobservância  do  princípio  da  dialeticidade.  No  mérito,  pediu  o 
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desprovimento do recurso (fls.259/374).

O  Ministério  Público,  em  parecer  às  fls.  380/381,  opinou  pelo 
desprovimento do apelo, para que seja mantida a sentença vergastada.

É o relatório.

V O T O

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade  recursal,  seus  requisitos 
intrínsecos:  cabimento,  legitimação,  interesse  e  inexistência  de  fato  impeditivo  ou extintivo  do 
poder  de  recorrer;  e  requisitos  extrínsecos:  preparo,  tempestividade  e  regularidade  formal.  No 
tocante a regularidade formal, de forma sucinta o apelante impugnou especificamente as razões da 
decisão recorrida, bem como formulou pedido de nova decisão. Portanto, não há que se falar em 
violação ao princípio da dialeticidade.

O  caso  diz  respeito  ao  ressarcimento  moral  decorrente  da  prisão  do 
promovente, que teria sido analisado por justiça incompetente, haja vista que foi julgado pela justiça 
militar, quando deveria ter sido julgado pela justiça comum. 

A  responsabilidade  civil  por  ato  dos  Juizes  é  admissível  em  casos 
expressamente  previstos  em lei  –  art.  630  do  Código  de  Processo  Penal:  “O  Tribunal  poderá 
reconhecer, a pedido do interessado, uma indenização pelos prejuízos sofridos” em decorrência da 
condenação rescindida. É preciso, porém, salientar que a indenização só é devida quando se tratar 
de erro judiciário, como deixa claro a Constituição Federal de 1988 (art. 5º, LXXV). 

Aliás, no Brasil, coexistem sobre o tema, incluindo a responsabilidade dos 
funcionários, além do citado, e do artigo 37, § 6º, os artigos 186, 927, 944 e 954, do CBB; artigos 
312 a 317 e 350 do CP; artigo 630 do CPP; Lei nº 4.898/65; artigo 133 do CPC; e, artigos 49 e 56 
da LOMAN. 

Diante desse quadro legislativo, a orientação jurisprudencial dominante é 
de que a indenização não é cabível por atos dos juízes, salvo quando o dever de indenizar é previsto 
expressamente em lei e restar comprovada a inocência do réu.

Assim, para configurar o dever de indenizar não basta que a absolvição se 
tenha dado pela falta de provas da autoria ou de culpas (art. 386,II, IV, VII), é preciso, ainda, que se 
vislumbre culpa ou dolo por parte do Estado, ou seja, de seus representantes ou agentes (delegado 
ou agentes de polícia, membros do Ministério Público, membros do Poder Judiciário, peritos etc.)” 
(Código de Processo Penal Interpretado, Júlio Fabbrini Mirabete, 5º ed., Editora Atlas, 1997, pág. 
817, São Paulo). 

In casu, a prova dos autos demonstra que o Poder Público agiu dentro dos 
limites da legalidade no cumprimento da função pública, posto que cabe ao mesmo com seu poder 
de auto tutela zelar pela Segurança Pública. Ora o suposto erro judiciário alegado foi em relação o 
juízo competente para julgar o ato criminoso, não atingindo diretamente a pessoa do apelante, eis 
que é fato incontroverso a autoria da infração. 

No dano moral, o dever de indenizar deriva do nexo de causalidade o que 
não foi comprovado nos autos, pois a prisão do promovente se deu em estrito cumprimento ao 
disposto na lei.

Consoante jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "salvo casos de 
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má-fé, a  notitia criminis levada à autoridade policial para apuração de eventuais fatos que, em  
tese, constituam crime, em princípio não dá azo à reparação civil, por constituir regular exercício  
de direito, ainda que posteriormente venha a ser demonstrada a inexistência de fato ilícito" (REsp 
468.377/MG, Quarta Turma, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 23/6/2003). 

Tal entendimento resta mantido pelo Tribunal Cidadão, veja-se: 

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  CONTRA A 
INADMISSÃO  DE  RECURSO  ESPECIAL.  SUSPEITA  DA  PRÁTICA  DE 
CRIME.  PRISÃO EM FLAGRANTE. EXERCÍCIO REGULAR DE DIREITO. 
RESPONSABILIDADE  CIVIL  INDEPENDENTE  DA  CRIMINAL.  DANOS 
MORAIS  NÃO  CONFIGURADOS.  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.  1.  Consoante  jurisprudência  desta  Corte, 
"salvo casos de má- fé, a notitia criminis levada à autoridade policial para apura- 
ção de eventuais fatos que, em tese, constituam crime, em princípio não dá azo à 
reparação  civil,  por  constituir  regular  exercício  de  direito,  ainda  que 
posteriormente  venha  a  ser  demonstrada  a  inexistência  de  fato  ilícito"  (REsp 
468.377/MG,  Quarta  Turma,  Rel.  Min.  Sálvio  de  Figueiredo  Teixeira,  DJ  de 
23/6/2003). 2.  O aresto impugnado foi categórico em afirmar a ausência de 
responsabilidade  da ora  agravada  pelos  alegados  danos  morais,  haja  vista 
que, diante da 'suspeita concreta da prática de furto', agiu dentro dos limites 
aceitáveis, inexistindo dolo, culpa ou má-fé por parte de seus prepostos, por 
ocasião  da  abordagem  da  agravante. À  vista  de  tais  fatos,  soberanamente 
delineados pela Corte de origem, a modificação do julgado, conforme pretendida, 
demandaria  o  reexame  do  conjunto  fático-probatório  dos  autos,  o  que  é 
incompatível com a via estreita do recurso especial. Incidência da Súmula 7 do 
STJ. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag 1377174/SP, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 18/09/2012, DJe 
15/10/2012) 

Esta Corte também já se manifestou no mesmo sentido, in verbis:

CIVIL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS. 
PRISÃO EM FLAGRANTE. SENTENÇA DE ABSOLVIÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
DANOS POR PRISÃO INDEVIDA. PEDIDO DE INDENIZAÇÃO JULGADO 
IMPROCEDENTE. AUSÊNCIA DE ERRO DO JUDICIÁRIO E DE EXCESSO 
DE PRAZO. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA NAS HIPÓTESES E NOS 
LIMITES  AUTORIZADOS  PELA LEI  PROCESSUAL  PENAL.  EXERCÍCIO 
REGULAR DE DIREITO.  MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.  PROVIMENTO 
NEGADO. No caso em tela,  o período em que o autor esteve encarcerado está 
longe de ser considerado excessivo, pois de forma alguma excedeu os prazos de 
investigação, denúncia, instrução do processo e alegações finais previstos na lei nº 
11.343/06. Também não há que se falar em erro do judiciário que seria uma 
ação  ou  omissão  voluntária  do  magistrado  que  acarreta  em danos  para  a 
parte. No caso, o magistrado apenas conduziu o processo criminal, decretando 
a prisão preventiva nas hipóteses e nos limites autorizados pela lei processual 
penal. Se a instauração do inquérito e do processo não se deu de forma injusta, 
despropositada e de má-fé, mas, em verdade, constituiu exercício regular de 
direito,  não há que se  falar em obrigação do estado em indenizar o autor. 
(TJPB;  AC  018.2009.002567-9/001;  Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel. 
Des. Genésio Gomes Pereira Filho; DJPB 14/11/2012; Pág. 10)

 APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E 
MATERIAIS.  IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO. PRELIMINAR DE NÃO 
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CONHECIMENTO  DO  RECURSO  POR  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA 
DIALETICIDADE.  REJEIÇÃO.  ALEGAÇÃO DE  PRESCRIÇÃO.  REJEIÇÃO. 
DEMANDA AJUIZADA CONTRA O ESTADO. INTELIGÊNCIA DO ART.  1º 
DO DECRETO Nº  20.910/32.  PRAZO PRESCRICIONAL DE CINCO ANOS. 
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  PRISÃO  EM  FLAGRANTE. 
ARBITRARIEDADE  OU  ABUSIVIDADE  NÃO  COMPROVADAS. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO NÃO-CARACTERIZADA. DANO 
MORAL  NÃO  CONFIGURADO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO. À luz da jurisprudência do stj, “a repetição 
dos argumentos deduzidos na contestação não impede, por si só, o conhecimento do 
recurso  de  apelação,  notadamente  quando suas  razões  estão  condizentes  com a 
causa  de  pedir  e  deixam  claro  o  interesse  pela  reforma  da  sentença.  ”  é 
incontroverso o fato de prescrever, em cinco anos, qualquer direito contra a fazenda 
pública, por força do disposto no decreto n. º 20.910/32, ao preceituar que “as ações 
contra as pessoas jurídicas de direito público prescrevem em cinco anos”. O direito 
de ação nasce no momento em que surge o interesse de agir e, portanto, é daquele 
momento  em que  se  revelara  a  lesão  invocada,  o  início  da  fluência  do  prazo 
prescricional.  A existência de indícios robustos de autoria e de materialidade 
legitima a atividade estatal,  prevalecendo na fase pré-processual  o interesse 
público  a  autorizar  o  estado-juiz  a  cercear  a  liberdade  dos  suspeitos.  A 
legalidade da prisão torna inexistente o direito à reparação por danos morais. 
(TJPB;  AC 023.2006.001245-9/001;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Relª 
Desª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti; DJPB 19/07/2012; Pág. 7) 

APELAÇÃO CÍVEL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. Apelante que, em 
processo criminal, permaneceu preso por seis meses. Sentença absolutória posterior 
à prisão preventiva. Entendimentos doutrinários e jurisprudenciais. Fortes indícios 
da participação do apelante no evento criminoso. Necessidade da decretação 
do recolhimento  celular.  Inexistência  do  dever de  indenizar.  Desprovimento. 
Consoante remansosa doutrina e jurisprudência pátrias, havendo fortes indícios da 
participação do denunciado no evento criminoso, e estando presentes os requisitos 
dos  arts.  311 e  312 do CPP,  é  mister  a  decretação da custódia  preventiva,  não 
havendo que se falar em indenização por danos morais, mesmo que posteriormente 
advenha sentença absolutória, haja vista que no momento da prisão o estado-juiz 
apenas  exercia  seu  dever  previsto  no  CPP e  também  na  própria  Constituição 
Federal.  (TJPB;  AC 035.2006.002394-8/001;  Segunda  Câmara  Cível;  Relª  Desª 
Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira; DJPB 16/06/2011; Pág. 8) 

Pelo  exposto,  NEGO PROVIMENTO  APELAÇÃO,  para  manter  a 
sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des.  Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José 
Aurélio da Cruz, a Exma. Desa Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 09 de junho de 2015

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível nº 0030353-36.2006.815.2001— 2ª Vara da Fazenda Pública da Capital

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  José  Carlos  da  Silva,  contra 
sentença do Juízo de Direito da 2ª  Vara da Fazenda Pública da Capital,  nos autos da Ação de 
Indenização por Erro Judiciário, que julgou improcedente o pedido, com fulcro no art. 133, inciso I, 
do Código de Processo Civil c/c o art. 186 do Código Civil, por restarem inexistentes os elementos 
caracterizadores da responsabilidade civil subjetiva.

Irresignado, o autor interpôs o presente recurso (fls. 350/357), alegando que 
foi vítima de erro judiciário que culminou em sua prisão por nove meses, razão pela qual deve o 
Estado da Paraíba ser responsabilizado pelos danos morais causados.

Devidamente intimado,  o  Estado da Paraíba  apresentou as  contrarrazões, 
suscitando  a  preliminar  de  inobservância  do  princípio  da  dialeticidade.  No  mérito,  pediu  o 
desprovimento do recurso (fls.259/374).

O  Ministério  Público,  em  parecer  às  fls.  380/381,  opinou  pelo 
desprovimento do apelo, para que seja mantida a sentença vergastada.

É o relatório.

À douta Revisão.

João Pessoa, 31 de março de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                 Relator
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